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O  Artigo  115  do  Código  Penal  Brasileiro  é  uma  norma
significativa  para  o  sistema  de  justiça,  pois  introduz  a
possibilidade de redução dos prazos de prescrição pela metade
em certos casos. Esta redução aplica-se quando o criminoso era
menor de 21 anos ao tempo do crime ou maior de 70 anos na data
da  sentença,  facilitando  o  processo  judicial  em  situações
específicas e impactando diretamente a prescrição penal.

Com a previsão de redução dos prazos, o artigo suscita debates
entre  juristas  e  especialistas  sobre  suas  implicações.  A
efetividade  dessa  legislação  é  influenciada  pelas
características dos casos individuais, o que exige um olhar
atento  para  seu  contexto  e  a  interpretação  das  normas.
Discute-se também a jurisprudência pertinente que tem moldado
a aplicação prática do artigo em tribunais.

A  importância  do  Artigo  115  reside  não  apenas  em  sua
existência, mas em como ele interage com outras causas de
redução e a posição doutrinária que sustenta suas bases. Esta
análise é crucial para compreender as nuances da prescrição
penal  no  Brasil  e  o  papel  que  esta  norma  desempenha  na
justiça. Tal compreensão tem reflexos diretos na advocacia e
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nas práticas judiciais no país.

Principais Pontos

Redução dos prazos de prescrição em casos específicos
Impacto significativo na prescrição penal
Discussões sobre jurisprudência e aplicação prática

Contextualização do Artigo 115 no
Código Penal
O Artigo 115 do Código Penal Brasileiro aborda a redução do
prazo de prescrição em casos específicos, ligados a idade do
agente delituoso. A análise abrange a evolução histórica e
legislativa desse artigo, bem como seu enquadramento jurídico
atual.

Evolução Histórica e Legislativa
Historicamente, o Artigo 115 passou por várias modificações
para atingir seu formato atual. Introduzido inicialmente pelo
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, sua primeira
grande alteração veio com a Lei nº 7.209, de 11 de julho de
1984.  Essa  lei  estabeleceu  a  redução  à  metade  dos  prazos
prescricionais  se  o  criminoso  fosse  menor  de  21  anos  no
momento do crime ou maior de 70 anos na data da sentença.

Essas mudanças refletem uma tendência do sistema jurídico em
considerar fatores de vulnerabilidade etária na formulação da
prescrição penal. A intenção foi oferecer proteção adicional
para réus mais jovens e mais velhos, reconhecendo contextos
sociais  e  biológicos  que  impactam  sua  capacidade  de
compreensão e reintegração, o que reflete uma abordagem mais
humanizada da justiça penal.



Enquadramento Jurídico
Juridicamente, o Artigo 115 desempenha um papel crucial na
administração da justiça ao reduzir prazos de prescrição. Ele
se posiciona dentro do sistema penal como um mecanismo de
reconhecimento das limitações etárias, funcionando em conjunto
com outras normas do Código Penal e de processos penais que
regulam a prescrição.

A aplicabilidade deste artigo é clara: se o agente for menor
de 21 anos ou maior de 70 anos, os prazos são reduzidos pela
metade. Tal previsão se encontra fundamentada no entendimento
de que essas faixas etárias requerem tratamento diferenciado,
promovendo  equidade  no  enfrentamento  das  consequências
jurídicas. Essa norma é aplicada ao lado de regras que podem
interromper ou sustar a prescrição, mas não interfere com
causas interruptivas.

Análise do Artigo 115

O Artigo 115 do Código Penal é relevante para a redução dos
prazos de prescrição relacionados à idade do criminoso. Essa
redução é condicionada por critérios específicos. Eles incluem
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a idade do acusado no momento do crime ou na data da sentença.

Texto Legal e Interpretação
O Artigo 115 estabelece claramente que os prazos de prescrição
são reduzidos pela metade quando o criminoso era menor de 21
anos  ao  tempo  do  crime  ou  maior  de  70  anos  na  data  da
sentença. Esse dispositivo visa considerar fatores associados
à capacidade de julgamento e às circunstâncias biológicas nas
faixas etárias mencionadas.

A interpretação do texto legal permite identificar um foco na
equidade. A idade do ofensor no momento relevante é um fator
central para a redução do tempo. Juristas discutem a aplicação
desse artigo em situações de julgamento e quais documentos são
necessários  para  comprovar  a  idade.  Veja  a  legislação
detalhada  aqui.

Condições de Aplicabilidade
Para aplicar o Artigo 115, é necessário atender a critérios
objetivos. A idade do criminoso é avaliada em duas etapas: ao
tempo  do  crime  e  na  data  da  sentença.  Em  cada  caso,  a
diferença na data tem implicações práticas na determinação da
prescrição.

Aplicabilidade do artigo não se relaciona com outras causas
interruptivas  ou  suspensivas  do  prazo  de  prescrição.  As
condições de aplicabilidade são diretas e objetivas, o que as
torna  menos  ambíguas.  A  redução  fornecida  pelo  artigo  é
significativa e pode impactar o resultado processual. Detalhes
completos sobre a interpretação da redução estão disponíveis
nesta análise.

Impacto na Prescrição Penal
O Artigo 115 do Código Penal provoca mudanças significativas
nos prazos prescricionais com base na idade do criminoso. As
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alterações nos prazos ocorrem em dois momentos distintos: no
cálculo inicial da prescrição e quando há sentença.

Cálculo dos Prazos Prescricionais
No âmbito da prescrição penal, o cálculo dos prazos altera-se
consideravelmente devido ao Artigo 115. Quando o infrator é
menor de 21 anos ao cometer o crime, os prazos de prescrição
são reduzidos pela metade. Isso significa que a Justiça penal
se  ajusta  para  considerar  aspectos  como  imaturidade  do
indivíduo e compreensão limitada da gravidade dos atos.

A  mesma  redução  é  aplicada  a  criminosos  que,  ao  serem
sentenciados, são maiores de 70 anos. Esta redução reflete a
compreensão  de  que  a  idade  avançada  pode  influenciar  a
capacidade de enfrentamento de um processo penal longo. Tais
medidas estão ancoradas na legislação vigente, visando uma
justiça mais equitativa e sensível às condições de vida do
acusado.

Prescrição Antes e Após Sentença
O período prescricional também sofre impacto nas fases antes e
após a sentença. Antes do julgamento, a aplicação do Artigo
115 sugere que o tempo necessário para que um crime prescreva
é  reduzido,  agilizando  potentes  resoluções  de  casos  para
jovens  e  idosos.  Assim,  a  Justiça  adéqua-se  às  condições
únicas de cada infrator.

Após  a  sentença,  se  o  condenado  é  maior  de  70  anos,  a
prescrição  das  penas  também  é  reduzida  pela  metade.  Esse
ajuste ressalta a importância de se considerar a capacidade do
indivíduo  em  suportar  longas  penas.  Tal  abordagem  busca
equilibrar  a  necessidade  de  repressão  ao  crime  com  o
reconhecimento das limitações próprias da idade. A legislação
respeita essas nuances ao aplicar o disposto no Artigo 115 do
Código Penal.
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Causas  que  Interferem  na  Redução
dos Prazos
Os  prazos  de  prescrição  podem  ser  reduzidos  por  diversos
fatores,  com  a  idade  do  criminoso  sendo  um  dos  mais
significativos.  Além  disso,  existem  causas  suspensivas  e
interruptivas  que  também  desempenham  um  papel  crucial  na
determinação do tempo necessário para que a prescrição ocorra.

Redução Pela Idade
Quando o infrator é menor de 21 anos na época do crime ou
maior de 70 anos na data da sentença, o prazo prescricional é
reduzido pela metade. Isso reflete o reconhecimento de que a
juventude ou a idade avançada podem impactar a culpabilidade e
o processo de reabilitação da pessoa.

Além de idades específicas, esses fatores são considerados
para alinhar as medidas penais com as características pessoais
do infrator. O artigo 115 do Código Penal regula esta redução,
assegurando que a legislação atenda às diferenças individuais.

Esse  enfoque  ajuda  a  criar  um  sistema  de  justiça  mais
equilibrado  e  justo.  Ele  leva  em  conta  que  nem  todos  os
infratores têm a mesma capacidade de entender ou resistir às
consequências de seus atos, priorizando assim um tratamento
mais adequado para cada caso.

Outras Causas Suspensivas e Interruptivas
As causas suspensivas e interruptivas também influenciam os
prazos  de  prescrição,  embora  operem  de  formas  distintas.
Suspensões ocorrem quando, por motivos variados, o processo
judicial  precisa  ser  temporariamente  paralisado.  Isso  pode
acontecer em casos de suspeição, por exemplo.

Por outro lado, causas interruptivas reiniciam a contagem do
prazo e são frequentemente desencadeadas por ações como a



denúncia ou a sentença condenatória. Mesmo quando beneficiado
por reduções etárias, como preconizado no artigo 115 do Código
Penal, o infrator ainda está sujeito a essas instâncias que
influenciam diretamente a duração do processo.

Essas dinâmicas complexas demandam uma avaliação cuidadosa do
contexto  legal  e  pessoal  para  que  a  prescrição  reflita  a
realidade de cada caso, garantindo assim justiça e eficácia no
sistema penal.

Jurisprudência Pertinente

O artigo 115 do Código Penal impacta significativamente os
prazos  de  prescrição  em  casos  envolvendo  réus  jovens  ou
idosos.  Este  efeito  é  especialmente  visível  em  decisões
emblemáticas e análises de casos recentes, que demonstram como
os tribunais aplicam esta legislação.

Decisões Emblemáticas
Nas  decisões  judiciais  mais  marcantes,  os  tribunais
frequentemente ajustam os prazos de prescrição. Um exemplo
claro é quando o réu era menor de 21 anos à época do crime.

https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2019/08/20/652-reducao-da-prescricao-no-art-115-cp-nao-se-relaciona-com-causas-interruptivas-prazo/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2019/08/20/652-reducao-da-prescricao-no-art-115-cp-nao-se-relaciona-com-causas-interruptivas-prazo/


Esse  ajuste  legislativo  visa  uma  justiça  mais  equitativa,
levando em conta a idade como fator relevante.

O Supremo Tribunal de Justiça reiteradamente considera a idade
do réu. As sentenças têm frequentemente favorecido a redução
do prazo de prescrição. Isso reflete a intenção do legislador
de promover um tratamento diferenciado para jovens infratores,
reconhecendo sua vulnerabilidade.

Análise de Casos Recentes
Recentemente, observam-se várias decisões aplicando o artigo
115 a réus com mais de 70 anos na data da sentença. Essas
análises  enfatizam  a  aplicação  prática  da  legislação  em
situações  contemporâneas,  aprimorando  a  compreensão  do
tratamento legal de tal faixa etária.

Esses casos destacam a importância do tempo da sentença ao
influenciar a prescrição. As decisões sublinham a necessidade
de  considerar  circunstâncias  pessoais,  como  a  idade,  ao
determinar  a  prescrição  penal,  conforme  evidenciado  em
diferentes  tribunais  brasileiros.  Isso  reforça  a  ideia  de
justiça personalizada e relevante.

Comentários Doutrinários
O Artigo 115 do Código Penal Brasileiro estabelece a redução
pela metade dos prazos de prescrição em casos específicos.
Essa redução aplica-se quando o criminoso era menor de 21 anos
na data do crime ou maior de 70 anos na data da sentença.

Essas condições buscam compreender fatores sociobiológicos que
influenciam na capacidade de responder por infrações. Destaca-
se que a norma reflete uma preocupação com circunstâncias
pessoais  do  agente,  valorizando  o  princípio  da
proporcionalidade  nas  penas.

Outra questão relevante é que essa regra de redução de prazo



não  altera  causas  interruptivas  da  prescrição  já
estabelecidas. Isso significa que situações que interrompem a
prescrição continuam a ocorrer normalmente, como definição de
sentença condenatória.

Especialistas destacam que a redução afeta tanto a prescrição
da pretensão punitiva quanto a executória. Em casos práticos,
um agente com 75 anos sujeito a oito anos de prisão terá seu
prazo  prescricional  reduzido,  impactando  diretamente  na
aplicabilidade da justiça penal rápida.

O  impacto  dessa  regra  pode  ser  essencial  na  prática
judiciária, diminuindo o tempo para o Estado exercer o direito
de punir. Estes aspectos convergem para um cenário jurídico
que  busca  equilibrar  a  lei  com  o  contexto  humano,  uma
característica fundamental no tratamento penal brasileiro.

Aplicação Prática
O Artigo 115 do Código Penal Brasileiro trata da redução dos
prazos  de  prescrição  em  casos  específicos.  Este  artigo  é
especialmente relevante quando se considera a prática forense,
onde a precisão nos cálculos e a correta aplicação legal são
essenciais para uma defesa justa e eficaz.

Procedimentos  de  Cálculo  na  Prática
Forense
Na  prática  forense,  calcular  corretamente  a  prescrição  é
crucial. O artigo 115 do Código Penal especifica que os prazos
de prescrição são reduzidos pela metade se o infrator tinha
menos de 21 anos ou mais de 70 anos na data do crime ou da
sentença.

Os advogados devem iniciar determinando a data do crime e
comparando-a com a idade do acusado. Se aplicável, a redução
precisa  ser  integrada  ao  cálculo  original  do  prazo
prescricional.
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Para assegurar a exatidão, é frequente o uso de ferramentas
jurídicas ou softwares que auxiliem nos cálculos. Além disso,
considerar  decisões  judiciais  anteriores  pode  fornecer
diretrizes  adicionais  para  casos  similares.  Essa  abordagem
metódica é indispensável para evitar erros processuais que
possam comprometer todo o andamento do caso.

Perspectivas Futuras
O Artigo 115 do Código Penal tem sido objeto de debate e
propostas de mudança. Analisar as implicações das discussões
legislativas e as propostas de alteração normativa é crucial
para entender as potenciais evoluções legais.

Discussões Legislativas em Curso

Atualmente, o Artigo 115 está no centro de debates sobre sua
aplicabilidade e relevância no contexto moderno. Algumas das
discussões giram em torno do equilíbrio entre a proteção dos
direitos humanos e a eficiência do sistema penal. Legisladores
têm considerado os impactos sociais e jurídicos da redução dos
prazos de prescrição para menores de 21 anos e maiores de 70.



Exemplos de discussões recentes incluem:

A idade mínima e máxima para a redução de prazos.
O impacto nos índices de reincidência criminal.
A  harmonização  deste  artigo  com  outras  legislações
internacionais.
Os  debates  evidenciam  a  necessidade  de  um  framework
jurídico que equilibre justiça e reabilitação.

Propostas de Alteração Normativa
Há propostas que buscam modificar o Artigo 115 para torná-lo
mais  alinhado  com  as  práticas  contemporâneas.  Algumas
sugestões incluem ajustar os limites de idade ou alterar os
critérios para a redução dos prazos. Estas propostas visam
responder às mudanças sociais e às críticas sobre possíveis
injustiças que o artigo atual pode causar.

As propostas também exploram:

Redefinição das faixas etárias: adaptando o artigo aos
avanços demográficos.
Ajustes  nos  critérios  legais:  considerando  a
reincidência.
Integração  com  políticas  de  reabilitação  criminal:
criando  sinergia  com  novos  modelos  de  justiça
restaurativa.
Essas mudanças pretendem atualizar e tornar o código
mais eficaz no cenário jurídico atual.

Conclusão
O Artigo 115 do Código Penal apresenta uma regra específica
para a redução dos prazos de prescrição. Essa norma é aplicada
quando o autor do crime era menor de 21 anos na época do crime



ou tinha mais de 70 anos na data da sentença.

Esta  regra  implica  que  os  períodos  prescricionais  são
reduzidos pela metade, uma abordagem que busca equilibrar a
responsabilidade  penal  com  fatores  de  idade  que  podem
influenciar  o  comportamento  e  a  reabilitação.

A  aplicação  prática  do  Artigo  115  gera  debates  no  meio
jurídico. Especialistas discutem se os efeitos da idade na
capacidade de responder por atos ilícitos justificam essas
reduções.  Além  disso,  é  relevante  considerar  se  a  medida
efetivamente contribui para a justiça e ressocialização.

A  partir  dessa  análise,  nota-se  que  a  interpretação  e
aplicação  do  Artigo  115  exigem  uma  avaliação  cuidadosa  e
criteriosa, respeitando os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade.

Por fim, compreender a implementação dessa redução é crucial
para profissionais do direito. Eles devem estar atentos às
nuances legais e às implicações sociais que essa norma pode
trazer.  A  complexidade  do  tema  demanda  uma  abordagem
consciente  e  fundamentada  na  legislação  vigente.

FAQ
O Artigo 115 do Código Penal brasileiro trata da redução dos
prazos de prescrição em condições específicas. Este artigo
aborda  como  a  idade  do  réu  influencia  na  contagem  desses
prazos  e  analisa  a  interpretação  da  lei  em  diferentes
contextos  judiciais.

Quais são as condições para que ocorra a
redução  dos  prazos  prescricionais
previstos no Artigo 115 do Código Penal?
O Artigo 115 prevê a redução dos prazos de prescrição pela
metade quando o criminoso era menor de 21 anos ou, à data da



sentença, maior de 70 anos. Essas condições visam ajustar o
tratamento penal conforme a idade do réu.

Como a idade do réu influencia a contagem
dos  prazos  de  prescrição  da  pretensão
punitiva?
A  idade  do  réu  exerce  influência  direta  na  contagem  dos
prazos. Se ele for menor de 21 anos ou maior de 70 no momento
da sentença, o prazo é reduzido à metade, acelerando o tempo
necessário para que a prescrição ocorra.

Qual a interpretação do Artigo 115 do CP
frente à sentença condenatória e recursos
subsequentes?
O entendimento atual considera que a redução baseada no Artigo
115  do  Código  Penal  se  aplica  também  após  a  sentença
condenatória. Existem discussões sobre se a mesma lógica se
mantém  durante  recursos  e  acórdãos,  refletindo  debates
jurídicos em diferentes cenários.

Quais  são  os  efeitos  da  redução  dos
prazos  de  prescrição  para  réus  que
completam 21 anos?
Quando  réus  completam  21  anos,  a  redução  dos  prazos
prescricionais do Artigo 115 deixa de ser aplicável. A norma
foca em ajustar os prazos somente às idades mencionadas no
texto legal, afetando a contagem apenas enquanto essa condição
etária for atendida.

Como  é  calculado  o  prazo  prescricional
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para crimes com penas variáveis segundo o
Código Penal?
Os prazos prescricionais são calculados conforme a pena máxima
prevista  para  o  crime  cometido.  O  Artigo  115  ajusta  esse
cálculo  reduzindo  o  prazo  pela  metade  nas  situações
específicas de idade, devendo ser reaplicado conforme cada
caso.

Em  que  situações  o  prazo  prescricional
pode  ser  considerado  pela  metade  para
réus que atingem 70 anos?
Para réus que completam 70 anos antes da sentença final, o
prazo prescricional é reduzido à metade, como especificado no
Artigo 115 do Código Penal. Isso se aplica a qualquer crime,
agilizando a extinção da punibilidade devido à idade avançada
do réu.


